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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL. DETERMINAÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As razões do recurso especial que não especificam o artigo de lei federal 
tido por violado ou interpretado de modo divergente implicam deficiência de 
fundamentação. Súmula 284/STF.
2. Conforme disposto na Súmula 518/STJ, não cabe ao STJ apreciar violação 
de súmula em recurso especial, visto que o enunciado não se insere no 
conceito de lei federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL. DETERMINAÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As razões do recurso especial que não especificam o artigo de lei federal 
tido por violado ou interpretado de modo divergente implicam deficiência de 
fundamentação. Súmula 284/STF.
2. Conforme disposto na Súmula 518/STJ, não cabe ao STJ apreciar violação 
de súmula em recurso especial, visto que o enunciado não se insere no 
conceito de lei federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCORPORAÇÃO VERANO LTDA e 

INCORPORADORA BORGES LANDERIO S.A  contra decisão da Presidência desta Corte, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da incidência 

da Súmula 284/STF.

As agravantes afirmam que não incide o referido óbice.

A teor das razões de agravo, "impugnaram de forma direta todos os trechos do 

acórdão recorrido, de forma clara e coesa que não permite a incidência da Súmula 284/STF 

como fim de não apreciação do recurso interposto" (fl. 735).

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 1.213/1.216).

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

No caso, o agravo interno não apresentou argumentação jurídica apta a ensejar a 

modificação da decisão monocrática.

Verifica-se que o recurso especial menciona os artigos 413 e 884 do Código Civil na 

fundamentação do recurso especial. Contudo, o faz como pedido subsidiário e de forma genérica, 

sem demonstrar, de modo específico, a aplicação dos referidos dispositivos no caso em exame. 

Desta feita, incide no caso o óbice previsto na Súmula 284/STF: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia.”

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando normativo do 

artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide 

nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre 

tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja 

porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu texto 

comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivos legais.

Cabe acrescentar que, quanto ao pedido principal (retenção de valores), as partes 

limitaram-se a alegar afronta à Súmula 543 do STJ.

No entanto, não cabe ao STJ apreciar violação de súmula em recurso especial, visto 

que o enunciado não se insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, "a", da CF, 

consoante dispõe a Súmula 518 do STJ. Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, na qual 
requer o custeio do medicamento "Betainterferon", necessário ao tratamento 
da doença do beneficiário (esclerose múltipla).
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que 
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, 
III, "a" da CF/88.
3. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição 
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
4. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a divergência 
inviabiliza a análise do dissídio.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.186.325/RJ, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA43893903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 14/10/2024 02:12:07
Código de Controle do Documento: 1e986538-7cee-4158-b436-93bec2d391b6



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.682.242 / GO
Número Registro: 2024/0240603-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
518506105 51850610520168090051

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCORPORACAO VERANO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : INCORPORADORA BORGES LANDEIRO S.A EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS: ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : KENIA CAMARGO LOPES
AGRAVADO : WILSON JOSE DA ROCHA
ADVOGADO : HEITOR BORELLI A. FREIRE NETO - GO026274

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INCORPORACAO VERANO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : INCORPORADORA BORGES LANDEIRO S.A EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS: ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : KENIA CAMARGO LOPES

Documento eletrônico VDA44084628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2024 00:45:08
Código de Controle do Documento: 49698c0d-e825-435b-99fd-447300bf027d



AGRAVADO : WILSON JOSE DA ROCHA
ADVOGADO : HEITOR BORELLI A. FREIRE NETO - GO026274

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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